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      Nota do autor




      O relativo sucesso de meu livro Depois da glória, de 2012, que mereceu críticas muito favoráveis e recebeu do PEN Clube do Brasil o prêmio de melhor livro de ensaios de 2013, me levou a reunir outros estudos já feitos do mesmo gênero e novos trabalhos que tive oportunidade de redigir. O presente livro é uma tentativa de reanalisar a imagem de alguns personagens e temas interessantes de nossa história, que merecem mais atenção e estudo.




      O ano de 2014 nos leva a reexaminar o famoso Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494 pela Espanha e por Portugal, que estava muito preocupado com as consequências da descoberta da América por Colombo dois anos antes. Isso me levou a examinar as consequências das dúvidas e tergiversações sobre onde estaria traçada a linha que dividiria o mundo a ser descoberto em duas partes e entre os dois países. A seguir incluí um interessante velho artigo publicado no jornal O Globo sobre a vinda de Américo Vespucci à Guanabara, notável personagem que deu nome ao continente americano.




      As andanças francesas na costa do Brasil no período colonial sempre me interessaram bastante e aqui incluo estudos anteriores de bastante atualidade. A confirmação de que Henriville realmente existiu e foi a primeira instalação urbana europeia na baía da Guanabara me fez examinar o assunto pormenorizadamente, o que é uma novidade. Algumas palavras para lembrar os 460 anos da chegada de Villegagnon à Guanabara, que estamos comemorando em 2015. Recordo também o grande feito de Jerônimo de Albuquerque, que salvou o nosso Nordeste da ambição colonizadora dos franceses. Sem a vitória na Batalha de Guaxenduba, os nossos estados do Ceará, Maranhão, Piauí, Pará e Amapá, bem como a foz do rio Amazonas, tudo hoje poderia ser dos franceses, tal como o ex-presidente Sarkozy recordou ao ex-presidente Lula quando se encontraram na fronteira da Guiana em 2002. Ao lembrar os 400 anos de São Luís, examinei ainda o curioso debate no Maranhão, sobre se a capital tem origem francesa ou portuguesa.




      A demarcação das fronteiras da Amazônia pelos jesuítas astrônomos e matemáticos italianos também é assunto interessante, original e pouco conhecido, assim como as extraordinárias atividades da princesa Carlota Joaquina, entre 1808 e 1810, para tentar assumir o trono como regente do Império espanhol, fato que acabou interferindo diretamente na independência da Argentina. Ao estudar o visconde de Cairu, o homem que convenceu d. João a abrir os portos brasileiros ao comércio internacional, descobri fatos interessantes acerca de suas atividades que o público brasileiro deveria conhecer melhor.




      Já a leitura da correspondência dos diplomatas napolitanos sediados no Brasil durante o primeiro Império me fez dar boas gargalhadas, o que quero partilhar com meus leitores. Os meandros da escolha de Teresa Cristina como esposa de d. Pedro II certamente farão o leitor sorrir. Lerão sobre o tenebroso período da Regência, entre a renúncia de d. Pedro I e a posse de d. Pedro II, que foi mesmo um buraco negro com quase 80 mil mortos em rebeliões inúteis. Poderão também avaliar o admirável papel de Anita Garibaldi, a única brasileira que tem um monumento em sua homenagem em Roma.




      Falando em nosso imperador, a sua adoração pela música de Richard Wagner quase trouxe para o Rio de Janeiro o lançamento da ópera Tristão e Isolda. Novas informações atualizadas sobre a campanha do conde d’Eu como comandante em chefe ao final da Guerra do Paraguai melhoram sua imagem histórica, tão caluniada. A seguir, apresento comentários sobre a grave crise entre a Argentina e o Brasil por ocasião da compra de dois navios encouraçados em 1906, que quase levou à guerra os dois países. Os dois capítulos finais são bem diferentes: comento a vida airada de dois dos filhos da princesa Isabel e suas tristes mortes na Primeira Guerra Mundial.




      Agradeço a Ronaldo Vainfas, grande historiador, pela generosa e excelente apresentação, a Mary del Priore pela bela orelha e à editora Civilização Brasileira, que tantos livros meus publicou no passado, pela edição desta minha nova obra.




      Vasco Mariz


    


  




  

    

      Apresentação




      Os estudiosos da história brasileira colonial e imperial estão cada vez mais familiarizados com a obra de Vasco Mariz. Diplomata de ofício e historiador de coração, Vasco tem publicado numerosos livros desde os anos 1980, vários deles premiados e reeditados, a exemplo de Villegagnon e a França Antártica (primeira edição em 2000) e Depois da glória (2012). Este último, vale lembrar, inclui diversos ensaios de leitura saborosa sobre personagens e episódios controvertidos de nossa história, com destaque para os estudos sobre Villegagnon e Calabar.




      Ao contrário do senso comum, quase sempre apressado, Vasco nos apresenta um Villegagnon preocupado em manter os colonos franceses da Guanabara longe dos conflitos religiosos entre católicos e protestantes que flagelavam a França quinhentista. Nunca perseguiu os huguenotes. No caso de Calabar, discorda da pecha de traidor que lhe fora imputada pela historiografia oitocentista, sem cair no polo oposto de considerá-lo herói, como fizeram os esquerdistas nos anos 1970.




      Uma forte característica dos estudos de Vasco Mariz é, aliás, acender ou reacender querelas. Esmiúça personagens célebres e episódios polêmicos para enfrentar verdades consagradas, quer laudatórias, quer detratoras. Parece divertir-se em seguir na contramão e com isso diverte também o leitor. Por vezes exagera, com bom humor, na defesa de teses polêmicas, mas o faz de propósito, penso eu, exatamente para inflar a fogueira.




      Assim é com o novo livro, Pelos caminhos da história, que por vezes trilha os descaminhos da historiografia oficial do passado e do presente. O livro se estrutura em dezoito ensaios, vários deles dedicados a personagens ou fatos relacionados a um de seus temas prediletos: a presença francesa no Brasil colonial ou, nas palavras do autor, “as andanças francesas na costa do Brasil”.




      Como se avizinham os 465 anos da fundação do Rio de Janeiro, vai dar muito o que falar seu estudo inédito sobre Henriville, cidadela cujo nome homenageava Henrique II, rei da França quando Villegagnon desembarcou na Guanabara. Com a perícia dos clássicos do historicismo, Vasco demonstra que a cidadela francesa realmente existiu, fundada por Villegagnon em 1556, nove anos antes da fundação oficial da futura “cidade maravilhosa”, na praia depois chamada de praia do Flamengo — que ganhou tal nome por conta de uma frustrada tentativa holandesa de ali desembarcar (mas não ocupar!), em 1599. Pois bem, questionando um grande especialista para quem Henriville foi um “embrião de uma cidade que não veio a ser”, Vasco Mariz sustenta que a cidadela foi “a primeira aglomeração urbana europeia na baía de Guanabara”. Logo, apesar de reconhecer que Henriville foi efêmera, Vasco considera que a cidade teve dois fundadores: Villegagnon, em 1556, e o português Estácio de Sá, em 1565.




      Henriville ficava entre o rio Carioca e o morro da Glória, enquanto o núcleo fundado por Estácio de Sá localizava-se nas bandas da atual praia da Urca e depois foi transferido para o morro do Castelo. Muitos poderiam discutir: o Rio teve dois fundadores, um francês, outro português, ou cada qual fundou uma cidade? Uma baita polêmica que logo estará na ordem do dia.




      Vasco compara, ainda, os franceses na Guanabara e no Maranhão, ocupado em 1612 por Daniel dela Touche, senhor de la Ravardière. Muitos até hoje pensam que São Luís, capital maranhense, foi fundada pelos franceses. Afinal, o próprio nome procurava homenagear o rei francês Luís IX, cruzado que, por combater os muçulmanos na Idade Média, acabou canonizado. Vasco Mariz, apoiado em boas fontes e livros, põe em xeque o mito, lembrando que os franceses fundaram uma colônia, na verdade um forte, não uma cidade. Mais tarde, sim, o português Jerônimo de Albuquerque, mestiço pernambucano de boa cepa, fundou a cidade, no mesmo lugar do forte, embora conservando o nome francês. Embora admita a continuidade entre Saint-Louis, forte francês, e São Luís, cidade portuguesa, Vasco lembra que o mito da fundação francesa tinha sido desmontado havia séculos, retomando o que disse padre Antônio Vieira sobre o assunto: “mentira sem mentiroso”.




      Ainda quanto ao Maranhão, em outro ensaio, Vasco defende uma hipótese contrafatual, método que causa arrepios nos historiadores acadêmicos, embora Evaldo Cabral de Mello tenha defendido esse método como inerente ao raciocínio do historiador. Segundo Vasco, não fosse a estratégia militar de Jerônimo de Albuquerque, na refrega de Guaxenduba, flanqueando os franceses naquele sítio, não só o Maranhão, como o Piauí, o Amapá, o Pará e a foz do Amazonas poderiam ser franceses. Será? Outra polêmica, pois bem poderia que os portugueses lançassem nova ofensiva, caso derrotados em 1614. Como lembra nosso autor, já na batalha de 1614, os franceses claudicaram; La Ravardière e seus oficiais foram ludibriados por Jerônimo de Albuquerque, que pegou, ao atacar, a soldadesca inimiga tirando um cochilo temerário e fatal.




      Outra temática forte do livro é a demarcação das fronteiras, expertise de Vasco Mariz, diplomata durante décadas. O texto sobre o Tratado de Tordesilhas, no entanto, é menos um estudo sobre as démarches da medição geográfica, do que um breve balanço sobre os excessos [sic], não raro truculentos, de portugueses e espanhóis no processo de colonização. Vasco reconhece a brutalidade da expansão colonial ibérica, é claro, e ainda acrescenta outras ações portuguesas no Oriente e na África à mesma época. Pirataria e saque, a partir de fortalezas e feitorias, no caso português; conquista e dominação total, no caso espanhol.




      No entanto, e nisto reside o xis da polêmica, Vasco discorda, com elegância, das manifestações e protestos que varreram os países hispano-americanos, em 1992, nos 500 anos da descoberta da América por Colombo, e no Brasil, no ano 2000, por ocasião dos 500 anos da viagem de Cabral. Chega a defender Colombo alegando, entre outras razões, que ele não teve responsabilidade pelo que fizeram seus acólitos, e morreu pobre. Pelo menos, escreve Vasco, Colombo não era um Pizarro ou Cortéz. Nosso autor também absolve Cabral, com menos ênfase, apenas porque “nosso” descobridor mais não fez do que fincar o marco português em Porto Seguro — e logo seguiu para a Índia.




      A principal tese, neste caso, é a de que, se não há razões para celebrar a colonização ibérica, pelos seus excessos, o mesmo não vale para o descobrimento, mormente para Colombo, “que deve ser louvado pela sua coragem e visão do futuro”. É ou não é outra tremenda provocação de Vasco?




      Poder-se-ia replicar, com bons argumentos, que descobrimento e colonização são inseparáveis. Mas, em todo caso, Vasco tem razão em criticar os excessos, também aqui os há, de protestos constrangedores em cerimônias oficiais que, não raro, ensejaram intercâmbios culturais de grande alcance. Acrescentaria, de minha parte, que a maioria desses protestos foi coisa orquestrada politicamente por grupos radicais, em forte tom emocional, diz Vasco, e ideológico, digo eu. Protestos eivados de ressentimento e ignorância histórica.




      O tema da demarcação de fronteiras, stricto sensu, aparece mesmo no artigo sobre o Tratado de Madri (1750) e o protagonismo de Alexandre de Gusmão, quadro de primeiro escalão do reinado de d. João V. Vasco reconstrói cuidadosamente a trajetória desse grande estadista, cioso da modernização de Portugal, muito antes do reinado de d. José I e de seu todo-poderoso ministro, o conde de Oeiras, futuro marquês de Pombal. O empenho de Gusmão em aggiornare o reino luso no campo da matemática, da geografia e da astronomia foi realmente formidável. Comprova, aliás, a ambivalência desse reinado, que apostava na modernização portuguesa, sem deixar de apoiar as forças tradicionais: Igreja, Companhia de Jesus, nobreza de brasão e linhagem, Santo Ofício. O grande romance de José Saramago, Memorial do convento (1982), talvez seja o melhor livro sobre o assunto, apesar de ser romance ou pour cause.




      O melhor deste ensaio, porém, é a indicação de paradoxos. De como Alexandre de Gusmão, quase um valido de d. João V, foi o arquiteto diplomático e intelectual do Tratado de Madri; de como, apesar disso, caiu em desgraça no “consulado pombalino”; de como os jesuítas, também destroçados pelo poderoso marquês, acusados de escolásticos e supersticiosos, há tempos se dedicavam às ciências naturais, assunto que só recentemente os estudiosos da história da ciência (um campo hoje reconhecido pelo CNPq) começam a trilhar.




      Poderia aduzir comentários sobre vários assuntos que o livro contempla: as ambições de Carlota Joaquina, que alguns retrataram como uma “rainha devassa” (será que foi?); o conturbado período regencial, buraco negro [sic] de nossa história imperial; as três faces de José da Silva Lisboa, o visconde de Cairu, e por aí vai. Mas para não alongar em demasia esta apresentação, e deixar que o leitor passe logo ao livro de Vasco Mariz, termino com breve comentário sobre o último ensaio, no qual Vasco pretende, nada menos do que desfazer as calúnias que pesam sobre o conde d’Eu, príncipe Gaston d’Orleans, consorte da princesa Isabel. Ela, herdeira do trono brasileiro; ele, militar destacado na Guerra do Paraguai.




      No final do conflito, retirado o duque de Caxias, pois a guerra estava ganha, o sogro imperador nomeou o genro como comandante em chefe dos exércitos brasileiros, em 1869, com a missão de caçar Solano López e pôr a pá de cal na resistência paraguaia. Acusado de mandar a artilharia bombardear um acampamento-hospital inimigo, entre outras atrocidades (vide o livro Genocídio americano, de Júlio José Chiavenatto), o conde caiu em desgraça muito antes de a esquerda latino-americana demonizá-lo. A corte imperial detestava o francês, não suportava o seu sotaque e, sobretudo, temia que, quando Isabel se tornasse imperatriz, o Brasil teria um imperador francês nos bastidores. Vasco Mariz põe os pingos nos is deste imbróglio, preocupado em resgatar o personagem real — nem santo, nem demônio.




      Muito bem, pergunto: Pelos caminhos da História — ou “pelos descaminhos” dela — é um livro politicamente incorreto? Claro que sim, diria mesmo que é incorretíssimo. Acrescentaria, porém (com rima): ainda bem, amém.




      Ronaldo Vainfas


    


  




  

    

      1. O Tratado de Tordesilhas, 520 anos.


      Os erros da colonização espanhola e portuguesa




      A 7 de junho de 2014, transcorreu o 520° aniversário do Tratado de Tordesilhas e da divisão do mundo “descoberto e a descobrir” entre a Espanha e Portugal. A data tem muita relação com o Brasil e por isso devemos lembrar as consequências dessa decisão. Colombo passou por Lisboa após a descoberta da América e conversou com o rei de Portugal, despertando-lhe ambições desmesuradas. Os dois reinos entraram em disputa logo após, mas a controvérsia não ficou decidida porque a situação das ilhas Molucas, como eram conhecidas as ilhas das especiarias no Extremo Oriente, continuava em suspenso e seria motivo de conflitos e de outro tratado, mais tarde. Mesmo assim, o acerto de Tordesilhas não foi bem-aceito e o conflito se estenderia até 1750, afinal resolvido pelo famoso Tratado de Madri, de Alexandre de Gusmão.




      Em 1493, um ano após a descoberta da América, os dois países negociaram uma linha divisória do mundo descoberto e a descobrir e não chegaram a nenhum acordo. Recorreram ao papa Alexandre IV para dirimir a disputa, que emitiu a bula papal inter coetera naquele mesmo ano. A bula determinava uma linha divisória a partir de 100 léguas a oeste da ilha de Santo Antão do arquipélago de Cabo Verde, na costa da África. Portugal não se conformou com a decisão, pois desconfiava da existência de uma grande ilha, ou continente, o Brasil, mais a oeste, e pleiteou estender a linha divisória para 370 léguas, a partir de Cabo Verde. Os espanhóis cederam e essa linha afinal entrou em vigor em 1494 pelo Tratado de Tordesilhas e abrangia a costa do Brasil desde o local da atual cidade de Belém até São Francisco do Sul, em Santa Catarina.




      Até hoje há debates entre os estudiosos, pois existem dúvidas com relação ao local exato ao sul do Brasil por onde passa o meridiano. Não se sabe se a linha passa pela atual Cananeia, ao extremo sul do atual estado de São Paulo, ou se um pouco mais ao sul, até aquele pequeno porto, na costa norte de Santa Catarina. A distância entre um porto e outro não chega a cem quilômetros. Curiosamente, folheando um belíssimo livro editado pela nossa Marinha de Guerra, Brasil — A costa, vi uma foto do Porto de Laguna, Santa Catarina, local de nascimento de Anita Garibaldi, com o subtítulo: local por onde passa o meridiano de Tordesilhas. Laguna está situada um pouco mais ao sul de São Francisco do Sul. Aqui deixo registrada essa novidade.




      O documento de Tordesilhas atribuiu à Espanha “todas as ilhas e terras firmes descobertas e por descobrir, em direção à Índia, ou qualquer parte, fazendo-se uma linha desde o polo ártico até o antártico”. Fez também algumas recomendações: a salvação das almas, abatendo-se as nações bárbaras e reduzindo-as à fé católica. Pizarro e Cortéz ficariam assim com as mãos livres para as vergonhas e violências que cometeram no México e no Peru, décadas depois.




      Portugal agitou-se e conseguiu com os espanhóis um acordo de cavalheiros, afastando um pouco aquela linha fatídica. A corte portuguesa já sabia da existência do Brasil? Não há outra explicação para a insistência lusa. No Tratado de Tordesilhas, assinado em uma pequena cidade espanhola em 1494, por iniciativa dos portugueses, inconformados com as pretensões de seus grandes vizinhos, foi escolhida uma linha de demarcação, o meridiano a 370 léguas a oeste da ilha de Santo Antão no arquipélago de Cabo Verde, e as ilhas das Caraíbas, descobertas por Colombo. Antes, essa linha partia de demarcação do meridiano a 100 léguas daquela ilha. As terras descobertas por Portugal ficavam a leste dessa linha e estavam situadas a oeste as terras encontradas pela Espanha.




      A princípio só se cogitou em resolver o problema do oceano Atlântico, sem pensar nos limites do outro lado do mundo, e isso criou o problema das ambicionadas ilhas Molucas, provisoriamente resolvido pelo Tratado de Saragosa, de 1529. A ratificação do Tratado de Tordesilhas foi feita primeiro pela Espanha, a 2 de julho de 1494, e por Portugal, a 5 de setembro do mesmo ano. Os signatários foram d. João II, de Portugal, e d. Fernando II, da Espanha. Os documentos originais estão guardados respectivamente no Arquivo Geral das Índias, em Sevilha, e na Torre do Tombo, em Lisboa.




      Como ficavam os indígenas moradores dessas regiões? Esses nativos eram animais de carga, feras selvagens que não pertenciam à raça humana? Os papas tardaram a definir, nomearam comissões avaliadoras, e só 43 anos mais tarde, em 28 de maio de 1537, a bula Universibus Cristi fidelibus, do papa Paulo III, definiu que “os índios das Américas eram homens como os demais, com direito à sua liberdade e a possuir e gozar seus bens, ainda que não estivessem convertidos”.




      As duas partes encontraram muitas dificuldades para fazer a demarcação, e consta que nessas negociações os portugueses estiveram sempre mais bem preparados. Novo tratado foi aprovado pelo papa Júlio II em 1506, e os franceses, ingleses e holandeses objetaram e se sublevaram. O rei Francisco I da França chegou a perguntar por qual cláusula do testamento de Adão essa decisão teria sido tomada pelo pontífice. A linha aprovada pelo tratado e pelo papa afetava diretamente o Brasil, pois passava perto da atual cidade de Belém, no Pará, e seguia em direção sul até o Porto de Cananeia, no atual Paraná, ou até São Francisco do Sul, Santa Catarina, segundo outras opiniões. Nos anos seguintes, os portugueses trataram de ocupar e colonizar toda a enorme região que vai de Cananeia até o rio da Prata. Fundaram a famosa Colônia do Sacramento, bem defronte a Buenos Aires, o que era uma clara provocação aos espanhóis e seria motivo para constantes conflitos. Era evidente que Sacramento perturbava o comércio da futura capital argentina, e essa grave disputa só foi resolvida pelo Tratado de Madri, negociado por Alexandre de Gusmão, em 1750, que nos daria a imensa área da Amazônia.




      Depois que Fernão de Magalhães deu a primeira volta ao mundo, na qual, em 1521, descobriu as ilhas Molucas e delas tomou posse em nome do rei da Espanha, acendeu-se a disputa sobre onde se situavam essas ilhas: na zona lusa ou na zona espanhola? Os dois reis nomearam uma comissão com astrônomos, pilotos e matemáticos para dirimir a questão, mas eles não chegaram a qualquer acordo, daí resultando o já mencionado Tratado de Saragosa, de 1529.




      As riquíssimas ilhas Filipinas e as Molucas estavam dentro da área portuguesa, então ocupadas pelos espanhóis, e foram trocadas por terras de ambição portuguesa ao sul do Brasil. O tratado de 1529 decidiu pela extensão do meridiano de Tordesilhas para o outro lado do mundo e assim as Filipinas continuaram espanholas até o início do século XX. As Molucas ficaram com os portugueses, que mais tarde as perderam para os holandeses e hoje fazem parte da Indonésia.




      Recordados esses fatos básicos, parece-me interessante comentar como atuaram os dois lados na colonização dos dois mundos. É bem conhecido o que fizeram os portugueses no Brasil e se sabe um pouco menos sobre o que aconteceu nas Índias. Comecemos por Cristóvão Colombo, personagem muito especial e controvertido que deu origem a toda essa polêmica com a sua espetacular descoberta da América.




      Em 2002, o bicentenário da independência de várias ex-colônias espanholas nas Américas foi um grande tema para debates internacionais, o que também repercutiu no Brasil. O historiador argentino Walter Mignolo1 escreveu que “o domínio ibérico deixou como herança uma ‘matriz de colonialidade’ (‘a lógica da repressão, opressão, despossessão e racismo’), que opera na América Latina até hoje”.




      Na realidade, os descendentes dos colonos europeus na América, os criollos, continuaram a governar seus países com os mesmos métodos drásticos espanhóis depois da independência. A estrutura colonial de poder em grande parte seguiu funcionando nos séculos XIX e XX. Lembro porém que os povos indígenas de quase todos os países da América dita Latina nada têm de latinos, e seus representantes indígenas atuais finalmente estão começando a chegar à presidência de seus países. Um exemplo dessa tendência contemporânea é o Evo Morales, índio quase puro, que está na presidência da Bolívia, foi reeleito e comparece às grandes conferências internacionais, misturando-se com desenvoltura entre os líderes dos países do primeiro mundo. Antes, Alejandro Toledo, um mestiço, fez boa administração no Peru no início do século XXI. Agora outro mestiço peruano, Ollanta Humala, está no poder e parece bem-intencionado.




      Levando em conta o momento, resolvi atualizar e incluir nesta palestra um velho artigo publicado no Jornal do Brasil, em 1991, para fazer o leitor meditar sobre o colonialismo e levá-lo a acompanhar mais de perto o debate que se travou, treze anos atrás, em 2002 em diversos foros internacionais. E não devemos excluir que alguns desses itens dos debates venham a repercutir também em nosso país no século XXI, em análise da colonização portuguesa, no Brasil e em ex-colônias africanas portuguesas, as quais chegaram finalmente à independência em meados do século passado, apenas com um punhado de cidadãos com curso superior e formados em universidades.




      Desde o início de 1992, na imprensa de vários países, houve vivos debates sobre a personalidade de Colombo e os defeitos da colonização espanhola. A discussão ganhou dimensões políticas, indigenistas, ecológicas, mas sempre bastante emocionais. A revista norte-americana Time e a paulista Veja publicaram, na época, longas matérias nas quais sobressaíam comentários alusivos aos aspectos morais da conquista das Américas: o massacre sistemático dos indígenas, a transmissão de doenças europeias da época aos silvícolas, a introdução da escravatura africana e o extermínio desordenado de espécies de animais selvagens e de plantas autóctones.




      No meu entender, primeiramente é preciso separar a descoberta da América da sua posterior colonização. Colombo tem sido injustamente vilipendiado devido às atrocidades cometidas pelos conquistadores espanhóis que o sucederam. O 5° centenário da descoberta da América se transformou em um processo internacional contra o colonialismo em geral e, mais recentemente, contra o colonialismo espanhol. Até mesmo dentro da própria Espanha houve numerosa minoria vocal que condenou vivamente as barulhentas comemorações oficiais de 1992.




      A memória da violenta conquista espanhola continua bem viva, sobretudo no México, Peru, Bolívia, Paraguai e Equador, e por isso a Espanha de hoje tenta dissociar-se da imagem da Espanha de ontem, cujos procedimentos coloniais realmente merecem condenação. Celebrar os descobrimentos, ou os 200 anos da chegada da família real portuguesa ao Brasil em 2008, foi válido, mas transformar essas datas em oportunidades para manifestações políticas com violentos ataques ao colonialismo espanhol ou português foi um exagero condenável.




      Quando fui embaixador do Brasil no Equador e, anos depois, também no Peru, me surpreendi com a animosidade de uma importante parte do povo desses países em relação à mãe-pátria Espanha. Recordo bem que os embaixadores da Espanha nesses dois países queixaram-se amargamente comigo da “ingratidão” não só do povo como das elites locais, por ocasião das datas nacionais da Espanha em Quito e em Lima. Assisti a protestos agressivos nas ruas dessas capitais, com discursos veementes contra diversos aspectos da colonização espanhola naqueles países. As duras palavras do famoso livro de Bartolomé de las Casas, bispo de Chiapas, ressoavam nas ruas como se aqueles fatos tivessem ocorrido meses antes e não quatro séculos atrás. É verdade que também havia fatores políticos nessas manifestações de rua, geralmente organizadas por estudantes extremistas ou por partidos ultranacionalistas. Ora, é um absurdo responsabilizar ou hostilizar os espanhóis de hoje e também os outros povos colonizadores pelo que os seus ancestrais fizeram de mau três ou quatro séculos atrás. O mesmo se poderá dizer também dos alemães de hoje em relação às atrocidades cometidas pelos nazistas setenta anos atrás.




      Os espanhóis hoje reafirmam a visão de que a colonização foi civilizadora, quando sabem muito bem que seus antepassados fizeram um tremendo genocídio físico e cultural. Destruíram populações e o patrimônio cultural dos Impérios ameríndios. Os países de forte tradição indígena, como Bolívia, Peru, Equador, Paraguai, México e Guatemala consideram a colonização espanhola uma tragédia. Já os países de reduzida população indígena, como o Brasil, Argentina, Uruguai, Chile e outros, se julgam “continuadores” da civilização ibérica.




      No Brasil tivemos também os atos impensados de protestos políticos no ano 2000, quando convidamos o presidente da República e altas autoridades portuguesas para juntos comemorarmos os 500 anos do descobrimento do Brasil. Os desmandos que ocorreram em Porto Seguro, com a presença orquestrada de centenas de indígenas transportados especialmente pelo Partido dos Trabalhadores para vaiar os líderes portugueses presentes, causaram constrangimento ao presidente Fernando Henrique Cardoso, que não cessava de se desculpar pelos desacatos que lá ocorreram.




      Felizmente, em 2008, na recente comemoração dos 200 anos da chegada de d. João ao Rio de Janeiro, com a presença do presidente português Aníbal Cavaco Silva, tais manifestações lamentáveis não se repetiram. A única nota destoante foi uma entrevista do grande historiador Evaldo Cabral de Mello a um jornal do Recife, lembrando que Pernambuco não tem nada a agradecer a d. João VI nem à permanência da corte portuguesa no Brasil, o que é, em parte, uma verdade no caso específico da história daquele estado, que tentou por duas vezes, no início do século XIX, libertar-se da Coroa portuguesa e foi reprimido brutalmente.




      A vida de Colombo tem sido objeto de especulação imaginosa e já se disse quase de tudo a seu respeito. Ainda há poucas semanas ouvimos na televisão brasileira alguém dizer que Colombo era um espião português! Na época do 5° centenário, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro organizou uma série de palestras sobre a era dos descobrimentos, com a participação de importantes especialistas espanhóis, portugueses e italianos. Uma dessas conferências agradou-me muito e foi proferida pelo senador e historiador italiano Paolo Emílio Taviani, autor de vários livros sobre Colombo e sua época.2 Suas palavras foram esclarecedoras.




      O 4° centenário da descoberta da América, em 1892, consagrara o mito de Colombo, dele fazendo talvez exageradamente um ícone, quase um santo. No entanto, são pouquíssimos os fatos novos descobertos desde então. De importante houve apenas o achado do livro de bordo da terceira viagem de Colombo e alguns mapas da época. Foi só. Então por que tanta celeuma em torno da personalidade de Colombo, se não há dados novos sobre o homem? De santo a criminoso, responsável pelo massacre sistemático de índios e pela introdução da escravatura na América?




      Recordo aquela palestra do senador italiano Taviani no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, na qual comentou que, de nenhuma maneira, Colombo poderia ser visto como um santo, já que viveu em concubinato com sua segunda mulher e nunca chegaram a casar-se, fato escandaloso na época, corriqueiro hoje em dia. Só por esse comportamento a Igreja não poderia beatificá-lo e, muito menos, santificá-lo. No entanto, segundo Taviani, o navegador era profundamente religioso, quase um fanático. Essa religiosidade comprovada afasta também outra lenda, a de que o navegador se teria feito amante da rainha Isabel para tentar obter auxílio financeiro para suas viagens. A admiração que Colombo sentia por Isabel, a Católica, era uma verdadeira devoção, depois temperada de gratidão pelos favores recebidos.




      Recentemente, em interessante livro, o escritor espanhol Antonio Gala publicou sinceras observações sobre os conquistadores espanhóis, que me permito citar:3




      Os escassos imperialistas que existiram desapareceram na América, onde o povo foi para ganhar a vida, e não para perdê-la. Ninguém quis ser herói, e sim ficar rico. Foram em busca do ouro, que acabou servindo a todos, menos a nós, espanhóis. Aos piratas ingleses, aos banqueiros daqui e de lá, aos pacientes prestamistas. O ouro não serviu sequer aos soldados nem aos mercenários, os quais frequentemente não foram pagos, e para ressarcir-se saquearam as cidades e roubaram mais do que havia.




      Colombo não falava italiano, mas apenas o dialeto genovês. Era fluente no espanhol, isto é, nos dialetos castelhano e andaluz, e também arranhava razoavelmente o português da época, pois viveu em Portugal algum tempo. Na verdade, ele deveria falar uma espécie de patois, misto de genovês, castelhano e português.




      Um fato curioso foi descoberto recentemente: o navegador possuía um olfato extraordinariamente desenvolvido. Sabe-se que se fazia admirar e respeitar pelos colegas marinheiros, desde muito jovem, pelo seu dom excepcional de farejar terra a quilômetros de distância, muito antes que os olhos pudessem avistá-la. Teria ele desenvolvido o sentido do olfato durante um estágio na ilha de Chios, perto da Grécia, aliás conhecida como a ilha do perfume? Muitos peritos que trabalham ainda hoje nas empresas francesas de fabricação de perfumes provêm de Chios e têm originariamente um olfato superdesenvolvido. Comentou ainda o senador Taviani que, em visitas feitas na juventude à Constantinopla e à costa turca da Jônia, a visão de caravanas que lá chegavam carregadas de especiarias do Oriente teria despertado em Colombo a ideia de dar a volta ao mundo e ir buscar diretamente aquelas especiarias, sem intermediários.




      Outras viagens marítimas da mocidade às costas da Irlanda e das ilhas Canárias devem ter contribuído para confirmar a ansiedade de Colombo para chegar às Índias pelo oceano Atlântico. As altas marés de 16 metros na costa da Irlanda deveriam fazer Colombo pensar para onde iria toda aquela água do oceano na maré baixa. Nas ilhas Canárias, ele teve a oportunidade de encontrar boiando no mar plantas desconhecidas, que só poderiam ter vindo das... Índias.




      Mas Colombo tem sido também acusado de tirânico, o que o senador italiano considerou um exagero. Todo comandante de navio, sobretudo na época em que viveu, tinha de ser um autoritário, homem capaz de manter a disciplina dos marinheiros, quase sempre atrabiliários e violentos. Mesmo assim, apesar de sua severidade, no decorrer das quatro viagens à América, Colombo teve sérios problemas disciplinares com suas tripulações tão heterogêneas, integradas por elementos que saíram das prisões ou galés espanholas. Afinal de contas, o capitão de um navio do século XV tinha forçosamente de ser um “durão”, pronto a aplicar castigos corporais, ou em pouco tempo seria alijado do seu posto de comando, o que aliás acontecia com frequência na época.




      Recordo-me ainda de que o conferencista italiano transmitiu-nos outra curiosa informação: como todo homem rico na época, Colombo tinha escravos e também por isso é hoje censurado. Em sua segunda viagem, enviou centenas de indígenas para a Espanha como escravos, fato que também impediu as tentativas de beatificação e canonização do descobridor. Os reis católicos tiveram dúvidas e nomearam uma comissão de teólogos para avaliar se os indígenas poderiam, ou não, ser postos à venda.




      No entanto, lembro que o verdadeiro tráfico de escravos para as Américas só se iniciou muito tempo depois das viagens do navegador, já em meados do século XVI. Curiosamente, Taviani contou-me que na primeira viagem de Colombo, em 1492, havia na tripulação quatro estrangeiros: dois genoveses, um português e um negro, chamado Juan Moro. E o mais significativo era que esse negro recebia exatamente o mesmo soldo dos genoveses e do português, sem qualquer discriminação de cor ou funções.




      Curiosamente, enquanto os espanhóis têm sido insultados e execrados pela intelligentsia internacional, outros povos conquistadores e coloniais ficaram discretamente calados, rezando para não chamar a atenção para seus desatinos. A culpa dos conquistadores espanhóis, holandeses, ingleses, franceses, belgas e portugueses é semelhante. Todos cometeram, em maior ou menor grau, violências e roubos. No Brasil, terra de indígenas pobres, não havia o que roubar. A grande maioria dos conquistadores lusitanos foi tentar a sorte nas Índias e vale a pena recordar um pouco da sua epopeia grandiosa, mas sangrenta.




      Os capitães e governadores portugueses nas Índias nada ficaram a dever aos Cortéz e aos Pizarro. Os métodos eram os mesmos. Até o nosso bem conhecido Martim Afonso de Souza, que foi vice-rei das Índias de 1542 a 1545, andou fazendo maldades durante a sua administração e não coibiu as crueldades e a corrupção. Oliveira Martins, em sua esplêndida e sincera História de Portugal (p. 173), escreveu: “Pilhavam todos, de braço dado com a Coroa.” A violência nas Índias começou com Pedro Álvares Cabral e Vasco da Gama que, em sua segunda viagem, por motivos duvidosos, bombardearam e destruíram a grande cidade de Calicute, importante centro comercial.




      A pirataria e o saque foram os dois fundamentos do domínio português nas Índias. Competidores árabes e indianos foram abatidos sem piedade pelos canhões lusitanos, deixando um rastro de sangue e cinzas. Não se combatia nem pela fé nem pela pátria, disputava-se com furor apenas o saque da Índia. Afonso de Albuquerque, tio da esposa de Cabral, era um homem de visão e foi o criador do fugaz Império português, mas certa vez mandou cortar as orelhas e os narizes de todos os seus prisioneiros para que fossem, cobertos de sangue e mutilados, anunciar ao mundo a fama do poderio português. Outros governadores, como o bom João da Cunha, tentaram em vão conter os desmandos, a violência e a corrupção generalizada.




      Dominados os importantes entroncamentos comerciais de Ormuz e Aden, na entrada do mar Vermelho, e refundada Goa, a nova capital do Império português, Afonso de Albuquerque conquistou Málaca, perto da atual Singapura, outro notável centro comercial de mercadorias da China e do Japão. Albuquerque enviava pérolas e pedras preciosas ao cronista Rui de Pina, em Lisboa, para que divulgasse os seus feitos no mar das Índias. Albuquerque teve sob sua vassalagem todos os sultões e rajás desde Sofala, na costa da África oriental, até Málaca, na Indochina. Oliveira Martins comentou: “Se o gênio excepcional de Albuquerque não bastou para consolidar o Império, o que poderiam fazer os pigmeus que o sucederam?” (p. 199) Era impossível impor a ordem e a estabilidade onde o saque era o único motivo. O famoso poeta Gil Vicente comentou:




      Fomos ao rio de Meca


      pelejamos e roubamos


      e muito risco passamos.




      Era possível saquear as Índias, mas era impossível dominá-la de maneira permanente. Quando Portugal caiu nas mãos da Espanha em 1580, iniciando a União Ibérica, envolveu-se em guerras com os ingleses e holandeses. Nas Índias, a colonização portuguesa sofreu rápida decadência. Os holandeses herdaram tudo o que não voltou às mãos dos antigos donos locais. Muitas desgraças abateram o ânimo dos lusos, pois tudo desmoronava. Só restou voltar para casa, ao pequenino Portugal. Restaram apenas os enclaves de Goa, Damão, Diu, Timor e Macau. Todos eles duraram até meados do século XX, quando terminaram os últimos vestígios do colonialismo. Os novos países independentes da África e da Ásia entraram para as Nações Unidas, mas é justo reconhecer que até hoje ainda persiste um disfarçado colonialismo comercial bem explorado, sobretudo pelos franceses e ingleses.




      Uma relativa novidade são os livros do jornalista americano Charles Mann, nos quais lemos que, em 1491, portanto bem antes que os espanhóis se lançassem à conquista e à pilhagem do Peru e do México, e os portugueses se precipitassem sobre as Índias, os chineses já estavam comerciando com a Ásia e a África, mas com uma política bem mais inteligente do que a dos ávidos europeus. Os chineses construíram uma enorme e poderosa frota, difícil de ser batida, e saíram pacificamente a vender seus produtos sofisticados nos ricos portos do Vietnã, Malásia, Málaca, Indonésia, Índia e Ceilão. Realizaram numerosas viagens a essas regiões durante alguns anos e visitaram também os portos da África Oriental. Vendiam seus produtos e compravam o que mais lhes interessava. Curiosamente, os chineses frequentavam regularmente o Porto de Calicute, alguns anos antes de Pedro Álvares Cabral e Vasco da Gama, que lá tiveram graves problemas com o Samorim e bombardearam a cidade. Vê-se assim que os chineses foram comerciantes mais hábeis do que os europeus. Charles Mann afirma que os chineses não teriam viajado pelo oceano Atlântico nem chegado às Américas ou à Europa.




      Um pouco mais tarde, os franceses tentaram fundar colônias no Rio de Janeiro e no Maranhão, sem resultado. Tentaram depois instalar-se na Flórida e lá foram massacrados pelos espanhóis. Tiveram mais sorte na Guiana, nas ilhas das Caraíbas, no Canadá, no middle west norte-americano e em vários pontos na África. Os holandeses estiveram 24 anos no Nordeste do Brasil, apropriaram-se de algumas colônias portuguesas no Extremo Oriente e ainda controlam comercialmente a República do Suriname, ao norte de nosso país. Os ingleses foram talvez os melhores colonizadores, pois suas empresas tiveram melhor visão e fizeram investimentos em construções, enquanto o governo sugava as suas colônias. A Índia até hoje muito deve aos ingleses por suas estruturas básicas, sobretudo vias férreas. As colônias inglesas no sul da África também progrediram bastante, e os britânicos fundaram os Estados Unidos e a Austrália, hoje dois grandes países. Já as colônias italianas na Etiópia e na Líbia foram um completo fracasso e não se sustentaram por muito tempo. As colônias alemãs na África tampouco resistiram à derrota na Europa na Primeira Guerra Mundial. Atualmente ainda vigora uma espécie de colonialismo discreto na África, onde o comércio é bastante controlado pela Inglaterra e pela França, antigos poderes coloniais. Em recente revolta no Mali, a França se precipitou para conter a rebelião que estava prejudicando a exploração de urânio, indispensável às suas usinas nucleares. Em suma, o colonialismo foi mesmo muito mais útil às potências que o praticaram do que aos países por elas dominados com o pretexto de catequizá-los e civilizá-los.




      A descoberta da América deve continuar a ser festejada, e seu descobridor, louvado pela sua coragem e visão do futuro. É evidente exagero colocar Colombo no mesmo nível de um Pizarro ou de um Cortéz, que cometeram atrocidades inomináveis no Peru e no México. Não se deve culpar o navegador pelos crimes e desmandos que os seus sucessores cometeriam décadas depois. Igual equívoco seria culpar Pedro Álvares Cabral pelos numerosos erros que os colonos portugueses posteriormente cometeram no Brasil.




      (Artigo publicado na página Opinião do Jornal do Brasil, de 5/12/1991, atualizado em 12/10/2013 e lido como palestra em


      10 de março de 2014, no Conselho da Técnico da


      Confederação Nacional do Comércio.)
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      Notas




      1.Walter Mignolo, vide entrevista em O Globo, 16 de janeiro de 2010.




      2.Paolo Emilio Taviani, Cristoforo Colombo, gênio do mar.




      3.Antonio Gala, El Pedestal de las Estatuas, p. 75.


    


  




  

    

      2. Américo Vespucci na Guanabara




      O 5° centenário da visita à Guanabara, feita em janeiro de 1502 pelo famosíssimo navegador italiano Américo Vespucci, passou sem que a imprensa brasileira desse relevância ao fato. Em 1999, tivemos uma pequena exposição no Museu Histórico Nacional, mas que recebeu pouca publicidade. As viagens de Vespucci ao continente foram muito importantes na época e, surpreendentemente, todas as terras descobertas por Colombo e outros navegadores acabaram sendo batizadas como América, utilizando o seu prenome. Na verdade, as terras da América deveriam chamar-se Colômbia...




      No que se refere ao Brasil, lembro que coube ao comandante da primeira expedição lusa após Cabral, o português Gonçalo Coelho, o privilégio de batizar a nossa baía com o nome de Rio de Janeiro. A princípio acreditava-se que ele dera essa denominação à baía, pensando tratar-se da foz de caudaloso rio, mas isso não era verdade. Ele deve ter notado depois que não se tratava de um grande rio, pois não havia fluxo d’água constante do continente em direção à entrada da barra. Na época, dava-se em Portugal o nome de ria ou rya a uma enseada ou a uma baía. Essa confusão de ria com rio não demorou muito e ficou sendo mesmo, erroneamente, Rio de Janeiro.




      Américo (ou Amerigo) Vespucci esteve pela primeira vez na baía da Guanabara em janeiro de 1502 como membro da frota comandada por Gonçalo Coelho, que veio explorar o litoral brasileiro. Descobriram também Angra dos Reis nessa viagem. Em uma segunda viagem em 1503, na companhia do arrendatário Fernando de Noronha, o navegador italiano teria sido o piloto de uma das seis naus da expedição e teria passado vários meses na Guanabara, em Paranapuã, a atual Ilha do Governador.




      O rei d. Manuel, de Portugal, não ficou animado com as modestas informações sobre o Brasil colhidas por Gonçalo Coelho e decidiu arrendar grandes áreas a ricos cristãos-novos, que se obrigaram a enviar anualmente seis naus às costas brasileiras. Deveriam “descobrir em cada uma delas 300 léguas adiante e fazer uma fortaleza no território descoberto e mantê-la nos três anos em que duraria o arrendamento”.4 D. Manuel havia mandado incorporar Vespucci à expedição chefiada por Coelho com a finalidade de “efetuar uma prospecção dos produtos de interesse comercial existentes da Terra de Santa Cruz”, nos informa o historiador português Jorge Couto.




      Comentando a sua segunda viagem à região, Vespucci escreveu em 1504 a famosa Lettera ao príncipe florentino Pedro Lourenço de Médici, que se tornaria uma das primeiras fontes valiosas de informações sobre o Brasil nascente, embora já estejam comprovadas algumas contradições. A expedição explorou a nossa costa entre o cabo de São Roque até Cananeia, ao sul de São Paulo, que era a área atribuída a Portugal pelo papa no Tratado de Tordesilhas. Um dos objetivos da expedição era fundar uma feitoria, ou, como diziam eles na época — uma torre, o que parece confirmado.




      Aos interessados em Vespucci, recomendo a leitura de um livro recente, Cabo Frio — 1503, de Alberto Leal, publicado em 2012 pela editora Batel, do Rio de Janeiro. Ele apresenta interessante argumentação a favor da ideia de que a feitoria de Vespucci não estava na Ilha do Governador e sim na região do Cabo Frio, o que conflita totalmente com a opinião do competente almirante Max Justo Guedes e o consenso de numerosos historiadores. No entanto, parece-me que essa obra de Alberto Leal merece cuidadosa avaliação de suas conclusões, mas eu não fiquei convencido de seus pontos de vista.




      Ao final do citado livro, Alberto Leal publicou longos e bem documentados comentários sobre as viagens de Vespucci. Segundo o autor, a carta Mundus Novus foi publicada em 1505 pelo editor Pietro Pacini com base em outras cartas enviadas de Lisboa, manuscritas pelo próprio Vespucci e dirigidas a Pietro Soderini, governador de Florença.




      Alberto Leal informa que essas cartas descrevem as quatro viagens de Américo Vespucci e tiveram o título pomposo de “Lettere di Amerigo Vespucci delle isole nuovamente trovate in quattro suoi viaggi”,5 habitualmente citadas como Lettere, isto é, Cartas. Soderini era amigo pessoal de Vespucci e ambos haviam sido colegas de colégio em Florença. As duas primeiras viagens foram realizadas sob a bandeira da Espanha (1497 e 1499), e nas duas últimas, pela costa do Brasil em 1501 e 1503, as suas naus levavam a bandeira portuguesa. Há muitas dúvidas sobre algumas observações de Vespucci, embora ele fosse considerado muito competente. Lembro que Colombo considerava Vespucci um homem honesto.




      Outra obra que contém importantes informações e comentários sobre Vespucci é o novo livro ainda inédito de Fernando Lourenço Fernandes, excelente especialista nos séculos XV e XVI, intitulado Ao norte do Capricórnio. Escreveu ele o seguinte:




      Se Américo Vespucci trabalhava discretamente para os interesses de Florença, Alberto Cantino insinuara-se de tal maneira nos meios navais lusos que acessos importantes se abriram para ele, de forma a encorajá-lo a obter um mapa secreto da expansão marítima portuguesa. O agente de Ercole d’Este buscava um mapa de grandes dimensões e ilustrado com várias iluminuras.




      Os escritos atribuídos a Américo Vespucci mostram, porém, um cosmógrafo e navegador atrapalhado com a geografia e com os cálculos a respeito de um trecho antes percorrido em 1501. [...] Ele não soubera sequer localizar o tal Ryo, o ancoradouro ao norte do Capricórnio de onde vinha o pau-brasil.




      Fernandes nos havia relatado a interessante história de Cantino, em seu belo livro publicado em Lisboa.




      Outros autores afirmaram que as cartas de Vespucci foram dirigidas a Lourenço de Médici, e não a Soderini. Seja como for, parece evidente que Américo não supervisionou a publicação das cartas. Tudo indica que o editor pode ter manipulado bastante os textos para talvez dar-lhes ênfase e despertar o interesse do público da época. Quem teria mandado publicar as cartas foi mesmo Soderini, mas ele tampouco fiscalizou pessoalmente o trabalho de impressão. A carta Mundus Novus, dirigida em 1502 a Lourenço de Médici, teve várias reproduções e apresenta algumas pequenas variações com relação às famosas Lettere.




      As expedições de 1501 e de 1503, quando Américo visitou a costa do Brasil, são o que mais nos interessa. Alberto Leal afirma que houve “inexplicado engano nas referências geográficas da posição do fortim”.6 E isso me leva a crer que um navegante do nível de Américo Vespucci não chegou a revisar essa parte do texto que foi publicado. Está confirmado que Américo não estava na Itália por ocasião da edição das Lettere. Essas cartas tiveram numerosas edições em vários países da Europa e em várias línguas. Há uma conhecida edição francesa em latim intitulada Quattuor Americi Vespucci Navigationes. Curiosamente, aquele autor afirma que as cartas de Vespucci nunca foram publicadas em Portugal nem na Espanha naquela época.




      A versão mais comumente aceita é a apresentada pelo coronel Rolando Laguarda Trías, na História naval brasileira, e por Fernando Lourenço Fernandes, em A feitoria do Rio de Janeiro: ambos identificaram na Ilha do Governador uma feitoria fundada pela expedição de Vespucci, de 1503-1504, o que seria a primeira tentativa de implantação urbana europeia na Guanabara. Varnhagen havia previamente situado essa feitoria em Cabo Frio, mas as pesquisas arqueológicas de Maria Beltrão no local parecem comprovar que isso ocorreu na Ponta do Matoso, na Ilha do Governador.




      O almirante Max Justo Guedes, no seu já citado e esplêndido livro sobre O descobrimento do Brasil (publicado em duas línguas pelos Correios de Portugal, em 2000) afirma que




      ali demorou-se Vespucci cinco meses e, segundo sua própria informação; foi erguida a fortaleza (feitoria) do contrato de arrendamento, sendo ali deixados 24 homens com 12 bombardas, e pacificados os silvícolas. Durante a estadia houvera uma tentativa de penetração no interior, feita por 30 tripulantes das embarcações. O retorno foi realizado diretamente a Portugal, onde chegaram, segundo a Lettera, a 8 de junho de 1504.7




      Aquela feitoria, ou torre, teria sido precariamente construída e por isso foi talvez facilmente desmantelada, pouco tempo depois, por uma esquadra espanhola de passagem pela Guanabara, que levou todo o estoque de toros de pau-brasil ali acumulado, à espera de naus portuguesas. Outra hipótese é que a torre teria sido destruída por um grande ataque indígena. Destarte, se Villegagnon foi o fundador de Henriville, a primeira aglomeração urbana europeia na Guanabara em 1556, que durou apenas quatro anos, teria ocorrido bem antes, em 1504, através de uma tentativa de implantação portuguesa, que teve menor continuidade ainda, talvez de alguns meses apenas.




      Maria Beltrão encontrou entre os restos dessa implantação na Ilha do Governador numerosos cacos de porcelana chinesa, a conhecida louça de Macau. Informa Fernando Fernandes que essa louça, de preço muito elevado na época, só teria começado a chegar ao Ocidente no início do século XVI, isto é, na época em que Vespucci estava na Guanabara. Como os navios que regressavam à Europa não faziam escala no Brasil é difícil acreditar que naquela época houvesse cacos de porcelana chinesa na Ilha do Governador. Fernandes aborda esse fato em seu novo livro inédito, Ao norte do Capricórnio. Acredita ele que esses cacos são de época posterior ao início do século XVI.




      Ao regressar à Europa em 1504, Vespucci encontrou ambiente desfavorável porque seu amigo e patrão Lourenço de Médici havia falecido. No entanto, o rei de Espanha confiou a ele e a Vicente Yáñez Pinzón a organização de uma grande frota para explorar as Índias. Lembro que Colombo e seus filhos sempre protegeram Américo, o que terá talvez contribuído para sua nomeação para a Casa de Contratación em Sevilha. Naturalizou-se espanhol e não mais voltou a Portugal. Recebeu o importante título de “piloto mayor del reyno de España”, que conservou até a sua morte, a 22 de fevereiro de 1512. Enriqueceu, comprou uma bela casa, mas não viajou mais e depois de sua morte a esposa passou a receber importante subsídio mensal do rei espanhol. Entretanto, mais tarde ficou comprovado que ele era um influente espião florentino que passara aos Médici importantes informações sobre as navegações espanholas. A esposa perdeu a polpuda pensão que recebia.




      A iniciativa de dar o nome de Américo Vespucci às terras descobertas por Colombo e outros navegadores foi de Waldseemüller (Hylacomilus) no mapa de 1507, que as batizou de America e depois de Américas, como se pode ler na sua Cosmographiae Introductio, no exemplar da Biblioteca Nacional. Essa denominação teve acolhida imediata na Lorena onde surgiu, e se propagou pela França, pela Alemanha e por Flandres, graças à recente invenção da imprensa. Só os espanhóis resistiram ao termo América e, por estranho que pareça, continuaram a fazê-lo por 250 anos. Eles persistiram em chamar as terras por eles descobertas de Índias Ocidentais e só em 1758 as cartas geográficas espanholas adotaram o nome de América. Há um velho livro que se ocupa da história do nome da América, de autoria de Hugues, publicado em Turim com o título de Le vicende del nome America.




      As antigas cartas tardaram bastante a mostrar claramente a baía da Guanabara na costa brasileira e, curiosamente, parece haver sido um corsário turco, quem, em 1513, produziu o primeiro mapa da nossa costa com nítida referência à baía. Essa preciosa carta está na biblioteca do Topkapi, em Istambul, e bem merece a visita de um especialista brasileiro. Em 2012, Fernando Lourenço Fernandes lá esteve, mas não conseguiu acesso ao mapa, apesar de gestões diplomáticas. Outras cartas, com maior ou menor clareza, também a registraram, como o livro de André Thevet, membro da expedição de Villegagnon, que as publicou em seu interessantíssimo livro Les Singularitez de la France Antarctique. Finalmente, em 1570 aproximadamente, apareceu o belíssimo mapa de Luiz Teixeira, que mostrou ao mundo a baía da Guanabara por completo, quase perfeitamente desenhada e em cores.




      Para tentar manter o mare clausum português contra as repetidas aventuras francesas e espanholas na região, o rei de Portugal enviou ao Brasil Cristovão Jacques, que explorou melhor a orla marítima e limpou toda a costa sul do Brasil de atrevidos intrusos. Entrou em águas espanholas e atingiu a foz do rio da Prata, então conhecido como rio de Solís. Já o viajante alemão Hans Staden, que visitou o Brasil poucos anos antes da fundação da França Antártica, conta em seu famoso livro Viagem ao Brasil, publicado na Alemanha em 1557, que encontrou franceses na região da Guanabara antes da chegada de Villegagnon em 1555 — eram os chamados renegados normandos, os trugimans. Graças à interferência deles é que Staden pôde regressar à Europa a bordo de um navio francês, que o levou até o Porto de Honfleur, na Mancha.
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